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A possibilidade de o Supremo Tribunal 
Federal (STF) aprovar a pejotização irrestrita 
em que todo trabalhador e trabalhadora de 
qualquer categoria profissional possa ser 
contratado como Pessoa Jurídica (PJs) sem 
carteira assinada, tem alarmado entidades 
trabalhistas e sindicatos sobre o fim de 
direitos como o 13º salário, férias, Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e até 
a aposentadoria.

Pejotizaçao é a venda da força de trabalho
sem garantias de direitos, alerta CNM

Além de retirar a renda do trabalhador, a pejotização irrestrita acabará 
com o financiamento da casa própria e investimentos de infraestrutura, que 
são feitos via FGTS, a arrecadação da Previdência Social, colocando em risco o 
pagamento das aposentadorias, o Sistema S, que é pago sobre o valor da 
folha de pagamentos das empresas e impostos municipais, estaduais e 
federais, abrindo um rombo no orçamento do país, provocando um caos 
econômico e social.

Diante deste quadro o secretário de Administração e Finanças da 
Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM) Tiago Almeida do Nascimento, 
alerta os trabalhadores e trabalhadoras que os prejuízos serão ainda maiores 
do que a reforma Trabalhista, do governo de Michel Temer, quando foi 
liberada a terceirização das atividades fins. Segundo ele, a terceirização 
atingiu cargos mais qualificados como engenheiros, mas que a pejotização 
irrestrita atingirá em cheio o chão de fábrica.

O dirigente da CNM, entidade que representa 200 mil trabalhadores em 
todo o país, alerta ainda que embora em tese o contrato PJs signifique que 
você não precise cumprir horários e possa trabalhar em outros lugares, 
dificilmente a empresa deixará de exigir o cumprimento de uma jornada como 
a atual, impossibilitando que o trabalhador faça outros contratos, além de 
receber o mesmo salário e sem direito algum.

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, decidiu no dia 
14 de abril, suspender temporariamente todos os processos que discutem a 
legalidade da chamada "pejotização”.

A decisão foi tomada depois que a Corte reconheceu, dias antes, a 
repercussão geral do assunto, ou seja, a necessidade de se tomar uma decisão 
que sirva de modelo para todos os casos semelhantes, unificando o 
entendimento da Justiça brasileira sobre o tema.

Essa uniformização se tornou necessária porque o TST já havia se 
posicionado contra a pejotização, o que impulsionou a justiça trabalhista a 
reconhecer o vínculo de prestadores pejotizados.
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